EXCELENTISSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO.
___________________________________________, (QUALIFICAÇÃO), por seus advogados que esta subscrevem, instrumento de mandato anexo, vem  à presença de Vossa Excelência, impetrar:

MANDADO DE SEGURANÇA 

Com Pedido Liminar
Com fulcro no art. 5º, LXIX, da CFRB/88, e na Lei 12.016/2009, em face de ato praticado pelo JUÍZO DA __ VARA DO TRABALHO DE PORTO VELHO/RO, materializado pela decisão proferida nos autos da Reclamação Trabalhista em que move em face de _____________________ no processo nº ________________________, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.
1. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA

 


O presente feito é ajuizado tendo em vista a existência de decisão judicial que determinou a realização de audiência de instrução por videoconferência, mesmo após o obreiro, ora Impetrante, apresentar petição contendo razões de inviabilidade da realização da referida audiência e pedido de retirada de pauta.

Os requisitos constitucionais específicos, exigem que o direito que se alega violado, ou na iminência de violação, por ato ou omissão eivado de ilegalidade ou abuso de poder, seja líquido e certo consoante se extrai do art. 5º, LXIX, que prevê, in verbis:

“Art. 5º (…)

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.”

No caso presente, a garantia do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório previstos nos incisos LIV e LV, respectivamente, do artigo 5º da Constituição Federal restam violados, haja vista que a parte está impossibilitada de exercer direitos sociais fundamentais no processo, mormente na situação excepcional de saúde pública decorrente de pandemia do Covid 19. 

Insta mencionar que recentemente o Conselho Nacional de Justiça, formou o entendimento de que basta a alegação do Advogado sobre a impossibilidade de cumprir prazos e atos processuais, durante a sua fluência e independentemente de qualquer prova, diante da situação excepcional para que haja a suspensão da solenidade, o que ampara a pretensão do Impetrante.
Assim, é cabível o Mandado de Segurança, na forma como foi proposto, preventivamente, haja vista a ameaça ao direito líquido e certo do impetrante, assim sendo, o presente writ é, portanto, plenamente cabível.

2. DOS FATOS
O juízo a quo designou audiência de instrução para o dia ________ às __h__ conforme despacho:

DESPACHO

“(...)
O Impetrante apresentou manifestação, requerendo a retirada de pauta da audiência, alegando em suma, os prejuízos quanto a produção de provas e exercício do direito do contraditório e ampla defesa.

(Narrar o Direito Líquido e Certo Violado de acordo com a realidade fática vivenciada).

No entanto, o juízo indeferiu o pedido nos seguintes termos:

“DESPACHO

(...)









“

3. DA VIOLAÇÃO DO DIREITO - DOS RISCOS À SAÚDE PÚBLICA E PREJUÍZOS À IMPETRANTE FACE A OBRIGATORIEDADE DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA

 


Atualmente, em todo Estado de Rondônia, houve significativo aumento do número de contaminados, constatando-se que a curva de contaminação segue em direção ascendente, o que alterou completamente o cenário social, exatamente em razão das pessoas não estarem respeitando o isolamento social.

 


Daí, necessário ponderar que, diante da necessidade de cumprir prazos, grande parte da Advocacia rondoniense tem realizado trabalho em regime interno e home office, sem atendimento aos clientes, cumprindo as normas de segurança estabelecida pela OMS.

 


Contudo, para realização das referidas audiências por vídeoconferência, é inexorável a exposição dos Advogados e Advogadas a risco de contágio, além de outros empregados que estão exercendo o labor no ambiente interno dos escritórios, tais como, secretárias, estagiários, auxiliares administrativos, dentre outros. Não seria prudente expor os profissionais ora mencionados a risco de vida pela possibilidade de contágio.
 


Ademais, conforme se infere pelo julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 6342) (ADI 6344), (ADI 6346), (ADI 6348), (ADI 6349), (ADI 6352) (ADI 6354) no dia 29-04-2020
 que suspendeu a eficácia do Art. 29 da MP n. 927/2020
, a COVID 19 pode ser enquadrada como doença ocupacional, e certamente, caso algum colaborador do escritório venha a ser acometido da patologia e ocorra de vir a óbito, nenhum valor econômico, que supostamente tenha a possibilidade de ser auferido em um processo judicial, é capaz ressarcir uma vida perdida, além dos custos oriundos de uma responsabilização civil decorrente de eventuais danos oriundos da referida exposição, que deverão ser suportados exclusivamente pelos escritórios.

 


Lado outro, diante da crise que assola a Advocacia trabalhista desde a entrada em vigor da Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2020), que culminou na redução das demandas e, consequentemente, reduziu a receita dos escritórios, grande parte da Advocacia não está preparada em termos de tecnologia para realizar uma instrução probatória satisfatória, sobretudo, considerando a baixa qualidade da internet ofertada no Estado de Rondônia.

 


Ora, se os escritórios de Advocacia enfrentam dificuldades para se adequar a esta nova realidade tecnológica, os empecilhos para a escorreita realização das audiências se agravam em relação as partes e testemunhas, as quais, caso optem por não estar no mesmo ambiente dos Advogados e Advogadas, ainda terão que se utilizar de internet e aparelhos eletrônicos que viabilize o ingresso dentro da sala de audiência virtual em um momento de grande vulnerabilidade social de toda classe trabalhadora, onde muitos cidadãos lutam diariamente para ter acesso aos indispensáveis alimentos para manutenção própria e da família, não sendo razoável concluir que os mesmos possuirão internet e equipamentos hábeis, ou recurso para adquiri-los, para participar de um ato solene e indiscutivelmente da maior relevância no âmbito do processo do trabalho. 

 


Assim, entendemos muito temerário que um ato da relevância da audiência de instrução seja realizada através de meios telemáticos que não são capazes de garantir a plena segurança jurídica e técnica de sua escorreita realização, verificando-se interferências alheias a atuação de Advogado, tais como: queda de rede e até de energia elétrica, afinal, não é dado ao Poder Judiciário realizar experiências com os direitos fundamentais dos trabalhadores e empregadores.

 


No tocante a questão jurídico-processual, há de se ressaltar que o Art. 824 da CLT
 consubstancia o princípio da incomunicabilidade das testemunhas no processo do trabalho, sendo relevante ressaltar que tal providência legalmente imposta, ou seja, a oitiva em separado das testemunhas e partes é até intuitiva e visa, sobretudo, a busca da verdade real, como bem preleciona Francisco Antônio de Oliveira, vejamos:

“A regra para que uma testemunha não ouça o depoimento das outras é de certo modo intuitiva. A surpresa é a melhor arma para a colheita de depoimentos. Por isso mesmo, insistimos, não devem os juízes cindir provas orais – depoimentos pessoais e testemunhais, estes devem ser colhidos em única assentada, sob pena de se comprometer o objetivo probatório.” 

(Manual de audiências trabalhistas: doutrina, jurisprudência, precedentes, orientações jurisprudenciais e súmulas do TST – 8ª Ed., São Paulo: LTr, 2013, pag. 147)




Destarte, diante da dinâmica proposta nos atos administrativos alhures apontados para realização das audiências de instrução e julgamento, o que tem se constatado é que este meio de realização de audiência  não tem  assegurado com precisão que uma parte ou testemunhas não terá acesso ao depoimento da outra ou das testemunhas antes de prestar suas declarações. 



Várias são as situações vivenciadas que demonstram a inviabilidade das audiências de instrução e julgamento por videoconferência.




Ainda no âmbito processual, há que ressaltar que as realizações das audiências por videoconferência ferem o princípio da paridade de armas, previsto no Art. 7º do CPC
, a partir da perspectiva de que não há como equiparar a qualidade dos meios tecnológicos utilizados por uma grande empresa multinacional, frente a baixa qualidade de internet e dos aparelhos utilizados por um operário com uma renda equiparada ao salário mínimo ou empregado rural na mesma condição econômica, sendo que a qualidade das declarações que são prestadas pela parte hipossuficiente certamente serão prejudicadas, causando injustiça processual, não sendo concedida a mesma qualidade na comunicação que é indispensável para que as teses, fatos e provas postas a apreciação juridicional sejam devidamente apreciadas.

 


Assim, mostra-se inviável, sob o ponto de vista técnico-processual, a realização das audiências de instrução telepresenciais.



De outro norte, o Código de Processo Civil de 2015 (Lei n. 13.105/2015) implementou a possibilidade de realização do negócio jurídico processual, preconizado no Art. 190
, no qual “versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus(...)”, inserindo-se na hipótese de negociação a possibilidade de que as audiências de instruções ocorram somente de forma presencial, diante da complexidade fática das matérias controvertidas judicialmente discutidas.

 


Entretanto, todos os atos administrativos autorizadores das audiências de instrução por videoconferência olvidam da possibilidade do negócio jurídico processual previsto na legislação pátria, razão pela qual há de ser observada a negociação entre as partes, posto que cabe ao Juiz, nos termos da Lei, controlar “a validade das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade”, não sendo esta a hipótese da audiência de instrução.
 


Por derradeiro, e não menos importante, convém ressaltar que há uma transferência de responsabilidade da Justiça do Trabalho para advocacia e às partes ao impor que os advogados possuam os meios tecnológicos necessários para realização das audiências, devendo os Tribunais primeiramente ser preparados para receber as partes e testemunha, posto que cabe ao Judiciário e ao Poder Público o esforço para realização das audiências e não somente à Advocacia,



Desse modo, o Poder Público deve preparar as estruturas necessárias para realização dos atos, sobretudo, considerando a existência de uma gama de servidores públicos de serviços essenciais dando a sua contribuição à sociedade (médicos , enfermeiros e tantos outros). Ora, se a justiça do trabalho é essencial, que realize todos os esforços no sentido de expor de maneira equilibrada entre todos os que integram do sistema de justiça (serventuários e juízes) e não somente os advogados.
4. DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO - DO ART. 3º, §3º DA RESOLUÇÃO DO CNJ n.º 314/2020
A garantia do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório previstos nos incisos LIV e LV, respectivamente, do artigo 5º da Constituição Federal restam violados, quando a parte está impossibilitada de exercer direitos sociais fundamentais no processo, mormente na situação excepcional de saúde pública decorrente de pandemia do Covid 19, que a impede de participar de audiência de instrução telepresencial, notadamente quando o Conselho Nacional de Justiça tratou de matéria, visando salvaguardar direitos.  

O Art. 3º da Resolução n.º 314/2020 do CNJ, modificou as regras de suspensão dos prazos processuais, trazendo outras providencias, inclusive, sustenta em seu §3º que:
“§ 3º Os prazos processuais para apresentação de contestação, impugnação ao cumprimento de sentença, embargos à execução, defesas preliminares de natureza cível, trabalhista e criminal, inclusive quando praticados em audiência, e outros que exijam a coleta prévia de elementos de prova por parte dos advogados, defensores e procuradores juntamente às partes e assistidos, somente serão suspensos, se, durante a sua fluência, a parte informar ao juízo competente a impossibilidade de prática do ato, o prazo será considerado suspenso na data do protocolo da petição com essa informação.”
Em 25 de maio de 2020, o Conselho Nacional de Justiça, esclareceu o disposto no art.3º, §3º da Resolução CNJ n. 314/2020, em julgamento do Pedido de Providências feito pela OAB do Distrito Federal, empossando o entendimento de que basta a alegação do advogado sobre a impossibilidade de cumprir prazos e atos processuais, durante a sua fluência e independentemente de qualquer prova, diante da situação excepcional da pandemia, para que haja a suspensão daqueles na data do protocolo da petição.
 


Douto Julgador, conforme já exposto, exaustivamente, a Impetrante não tem como assegurar o pleno funcionamento da rede de internet.
 


No mesmo sentindo, os Advogados colocarão em risco sua saúde, bem como a do preposto e testemunhas uma vez que terá que montar uma estrutura em seu escritório, conforme exigências do Tribunal, para garantir a operacionalização correta dos equipamentos (smartphone ou notebook) bem como do sistema adotado, qual seja o Google meet.

É necessária a manutenção da atividade processual, entretanto, não é razoável implementar procedimentos que possam resultar em mais problemas e, pior, em afrontas constitucionais, como ao direito ao contraditório e à ampla defesa (art.5º, inciso LV, CRFB).
Consigna-se que conforme o disposto no art.3º, §3º da Resolução CNJ n. 314/2020, a suficiência da manifestação da parte quanto a impossibilidade de realização da audiência não exige a valoração por parte do magistrado quanto a fundamentação e a prova da impossibilidade.
 


Assim, tendo em vista a flagrante violação de direito líquido e certo da impetrante e, ainda, a ausência de outra via recursal,  a prova dos fatos alegados carreada aos autos com a inicial, a obreira utiliza-se do presente mandado de segurança para salvaguardar seus direitos.
5. DO PEDIDO LIMINAR

Tendo em vista que o direito líquido e certo, a rigor, não está meramente relacionado ao direito em si, irrelevante, nessa concepção, a complexidade das questões de direito relacionadas à pretensão que se veicula, não há justificativa para não aceitar a concessão de mandado de segurança em situações que haja controvérsia sobre matéria de direito
. 
Neste aspecto, destaca Celso Riberio Bastos:  

“O direito líquido e certo é conceito de ordem processual, que exige a comprovação dos pressupostos fáticos da situação jurídica a preservar. Consequentemente, direito líquido e certo é conditio sine qua non do conhecimento do mandado de segurança, mas não é conditio per quam para a concessão da providencia judicial”
. 

 


No presente caso, verifica-se presente todos os requisitos necessários para impetração do presente mandamus, tendo em vista que o ato coator objeto do presente, trouxe de imediato a impossibilidade de a impetrante exercer o seu direito de contraditório e ampla defesa com segurança, eis que submetido a realização de uma audiência de instrução com atribuição de responsabilidade pela falha na conexão do serviço de internet, além de ausência de segurança jurídica quanto conformidade do ato. 

 


Ademais, a probabilidade do direito resta demonstrada a partir da previsão contida na disposição da Resolução n.º 314 do CNJ em seu art. 3º,§3º, bem como no art. 5º, XXXV e LV da CF, que possibilita a suspensão do ato processual a partir da informação nos autos pelo advogado e garantia do exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, bem como inafastabilidade da jurisdição, respectivamente.
 


Portanto, na certeza do direito líquido e certo e de que sua situação atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida liminar  que se pleiteia o seu competente deferimento. 

 


Ressalta-se que a urgência no pedido decorre da data designada para a realização da audiência no próximo dia ______, sendo que, a ausência do deferimento do pedido liminar poderá implicar em riscos a saúde da patrona, do preposto e testemunhas e prejuízos a parte, caso não seja possível o fornecimento de equipamentos e programas adequados a realização da audiência, com garantia plena de funcionamento do serviço de internet.
 


Não obstante, há evidente urgência no deferimento da medida devido o perigo na demora, uma vez que caso a audiência seja realizada, e haja falha no serviço de internet ou na operacionalização dos programas a parte será penalizada com a supressão do seu direito ao exercício de sua defesa e do contraditório.
 


Por fim, a probabilidade do direito está presente nas disposições do art. 3º,§ 3º da Resolução 314 do CNJ e no art. 5º da Constituição Federal, nos princípios gerais do direito que demonstram que a subsunção dos fatos aludidos com o direito requerido.

 


Portanto, na certeza do direito líquido e certo e de que sua situação atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida liminar, é que se pleiteia o seu competente deferimento.

 


Em assim sendo, como destacado no rosto desta petição, se afigura de extrema urgência a concessão de medida liminar, a fim de se evitar maiores prejuízos ao Impetrante.
Deste modo, o impetrante requer, em sede de decisão liminar, a determinação para que seja retirada de pauta telepresencial a audiência designada para o dia ______________________, e que aguarda-se até que haja a possibilidade de realização da audiência presencial.
4. DOS REQUERIMENTOS FINAIS

 Diante de todo o exposto, entendendo ter demonstrado, com a devida venia, a ocorrência de ato ilegal por decisão proferida pelo Juízo da ___________________________, requer-se:
a) que seja recebido e autuado o presente Mandado de Segurança, processando-o na forma da lei; 

b) seja concedido o pedido em caráter liminar para determinar ao Juízo da ______________ a retirada de pauta telepresencial a audiência designada para o dia _____________________, e que aguarda-se até que haja a possibilidade de realização da audiência presencial;

c) seja intimada a autoridade coatora para prestar as devidas informações, no decêndio legal;

d) ao final do rito processual, seja a segurança concedida em definitivo, nos termos da fundamentação, efetivando-se a liminar com a restauração da ordem e da legalidade no feito.
Declaram os patronos que assinam o presente mandado de segurança, que os documentos juntados são autênticos. 
Atribui-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para fins fiscais. 

 


Termos em que,

 


Requer deferimento.
Local e Data
ADVOGADA (O)
� Vide � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442355" �http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442355�;


Decisão: O Tribunal, por maioria, negou referendo ao indeferimento da medida cautelar tão somente em relação aos artigos 29 e 31 da Medida Provisória 927/2020 e, nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, suspendeu a eficácia desses artigos, vencidos, em maior extensão, os Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski, nos termos de seus votos, e os Ministros Marco Aurélio (Relator), Dias Toffoli (Presidente) e Gilmar Mendes, que referendavam integralmente o indeferimento da medida cautelar. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Plenário, 29.04.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).


� 


� Art. 824 - O juiz ou presidente providenciará para que o depoimento de uma testemunha não seja ouvido pelas demais que tenham de depor no processo.





� Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.


� Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.


Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade.





� Súmula 625/STF - Controvérsia sobre matéria de direito não impede concessão de mandado de segurança.  


� BASTOS, Celso Ribeiro. Do Mandado de segurança. São Paulo: Saraiva, 1978. p. 15.
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